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Resumo 

Considerando a ciência da informação um campo interdisci-

plinar, buscamos enlaçar seus pressupostos teóricos aos do 

campo das políticas públicas em especial as de informação e 

tecnologia. Como objetivo, destacamos as habilidades especí-

ficas dos profissionais da informação sobre o ciclo de vida e 

o desenvolvimento de políticas públicas visando alavancar as

transformações trazidas pelas tecnologias da informação e

comunicação, elementos reguladores da sociedade contempo-

rânea, no âmbito da sociedade e principalmente neste univer-

so governamental.  O estudo apresenta características de

pesquisa fundamental e aplicada.  No primeiro caso, nos

interessamos pelas investigações do campo teórico e metodo-

lógico da Ciência da Informação que contribui para a valida-

ção das teorias propostas neste projeto, a compreensão dos

sujeitos sociais no processo de atuação do profissional da

informação no âmbito das políticas públicas, através da co-

nexão do percurso histórico da ciência da informação e seus

profissionais e o cenário político nacional, reforçando a im-

portância do envolvimento dos profissionais da ciência da

informação na elaboração destas políticas.

Palavras-chave: Políticas públicas de informação e tecno-

logia; Profissional da informação; Avaliação de políticas 

públicas; Tecnologias de informação e comunicação.  

Abstract 

Considering the information science an interdisciplinary 

field, we seek to connect the assumptions of the field of pub-

lic policies especially information and technology. In order 

to highlight the specific skills of professionals in the infor-

mation life cycle and the development of public policies to 

leverage the changes brought about by information technol-

ogy and communication, regulatory elements of contempo-

rary society within the society and especially this govern-

ment universe. The study presents fundamental and applied 

research characteristics. In the first case we are interested by 

the research of the theoretical and methodological field of 

information science that contributes to the validation of the 

proposed theories in this project, the understanding of social 

subjects in the professional performance of process infor-

mation within public policies through the connection of his-

torical development of information science and its profes-

sionals and the national political scene, reinforcing the im-

portance of the involvement of information science profes-

sionals in the preparation of these policies. 

Keywords2: Public policy and information technology; 

Information professional; Evaluation of public policies; In-

formation technology and communication.

1 Introdução 

Considerando a ciência da informação um campo in-

terdisciplinar, buscamos enlaçar seus pressupostos 

teóricos aos do campo das políticas públicas. Como 

objetivo, destacamos as habilidades específicas dos 

profissionais da informação sobre o desenvolvimento 

de políticas públicas visando alavancar as transforma-

ções trazidas pelas tecnologias da informação e comu-

nicação, elementos reguladores da sociedade contem-

porânea, no âmbito da sociedade e principalmente 

neste universo governamental.   

A sociedade do conhecimento se baseia no uso com-

partilhado de recursos, na construção coletiva de co-

nhecimento, na interação livre de restrições de espaço 

e tempo e, na valorização do direito à informação, às 

tecnologias de informação e comunicação e à educa-

ção, como um bem comum. Assim, a população passa 

a ter mais poder diante da reivindicação de seus direi-

tos, uma vez que, a informação e o conhecimento são 

matérias-primas indispensáveis para a construção da 

nova sociedade.  

A mudança no modo como as pessoas se relacionam 

com a informação e seu impacto na sociedade se ba-

seia na essência da Internet: sua dinâmica e sua capa-

cidade de extinção das fronteiras para possibilitar o 

acesso global a diversos tipos de informação e onde 
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encontrar a informação relevante é fundamental para 

que a mesma possa ser utilizada. 

Com o apoio das TIC é possível criar sistemas e servi-

ços avançados de informação e de prevenção de riscos 

sobre o meio ambiente como alerta e suporte às políti-

cas públicas, estratégias empresariais e ações sociais. 

Nessa nova sociedade, as políticas públicas deveriam 

traduzir em seu processo de elaboração e implantação 

e, sobretudo, em seus resultados, as formas de exercí-

cio do poder político desta população, envolvendo a 

distribuição e redistribuição de poder (e do conheci-

mento), o papel do conflito social nos processos de 

decisão e a distribuição de custos e benefícios sociais. 

O estudo apresenta características de pesquisa funda-

mental e aplicada.   

No primeiro caso nos interessamos pelas investigações 

do campo teórico e metodológico da Ciência da In-

formação que contribui para a validação das teorias 

propostas neste projeto, pela compreensão dos sujeitos 

sociais no processo de atuação do profissional da in-

formação no âmbito das políticas públicas, através da 

conexão do percurso histórico da ciência da informa-

ção e seus profissionais e pelo cenário político nacio-

nal, reforçando a importância do envolvimento dos 

profissionais da ciência da informação na elaboração 

destas políticas. 

 Nesse aspecto a atuação de um profissional capacita-

do para mediar informações e construir uma cultura 

para compartilhar conhecimento e criar ambientes 

para transferência de conhecimento tácito de acordo 

com a necessidade de um público específico se torna 

essencial. A organização de serviços de informação 

para fazer frente a requisitos específicos é, na verdade, 

o ponto crucial do manejo da informação. Os especia-

listas da informação têm como responsabilidade bási-

ca inovar constantemente produtos e serviços para 

prover o conhecimento de direito a todo cidadão. 

É importante ressaltar que as formas de atuação do 

Estado com relação aos elementos estruturais da Soci-

edade são cruciais, uma vez que suas políticas podem 

traçar o horizonte e definir os modos de interação dos 

indivíduos, grupos, organizações e instituições públi-

cas e privadas, tanto no interior do Estado quanto fora 

de seus limites institucionais. Observa-se que o dese-

nho de muitas políticas públicas são verdadeiras cai-

xas pretas, no sentido de abstração. Para se entender 

como certos bens e serviços são obtidos e como os 

atores estão envolvidos no processo é necessário que 

opere uma transparência para que a população entenda 

como os produtos e serviços anunciados correspon-

dem as transformações do meio. 

2 Políticas Públicas  

Política é considerada a ciência da governança de 

um Estado ou Nação, a arte de negociar para equili-

brar e aliar interesses. O termo tem origem no gre-

go politiká uma derivação de polis que designa aquilo 

que é público (Ferreira, 2009).   

O significado de política é muito abrangente e está, 

em geral, relacionado com aquilo que diz respeito ao 

espaço público. Já as Políticas públicas consistem em 

ações tomadas pelo Estado que têm como objetivo 

atender os diversos setores da sociedade civil. Essas 

políticas são muitas vezes feitas juntamente com a 

sociedade e entidades públicas e privadas. 

A história da humanidade é basicamente a história das 

ideias e da luta pelo poder, travadas por indivíduos, 

grupos ou nações para conquistar, manter ou ampliar o 

poder político. Essas lutas podem ser violentas, na 

forma de assassínio de dirigentes, guerras, revoluções 

e golpes de estado, ou pacíficas, por meio de eleições 

e plebiscitos (Marx, Engles, 1999). 

Ao pensar no Estado e seus domínios logo somos to-

mados pela noção de bem público, para melhor com-

preender as ações do governo sobre a sociedade. Polí-

ticas desenvolvidas pelo Estado se conotam ações 

públicas pelo senso comum, já estas são desenvolvidas 

por meio da arrecadação de taxas da sociedade para 

serem redistribuídas de forma universal para a popula-

ção. Neste contexto, nos voltamos para os estudos de 

Jürgen Habermas (1984), com os seus conceitos de 

Esfera Pública. 

“Com relação à palavra ‘público’, Habermas salienta 

que embora existam vários significados para esta, a 

dimensão que, aqui, ganha maior importância é a de 

que um público é sempre um público que julga. Aqui-

lo que é objeto de julgamento é o que ganha publici-

dade. Ou seja, o surgimento de uma esfera pública 

significaria, desta maneira, a emergência de um espa-

ço no qual assuntos de interesse geral seriam expostos, 

mas também controvertidos, debatidos, criticados, 

para, então, dar lugar a um julgamento, síntese ou 

consenso” (Losekann, 2009, p.39). 

A esfera pública é o espaço ou dimensão comum em 

que, por meio deste espaço, os membros da sociedade 

têm uma abertura irrestrita para debater objetos de 

interesse comum. Os assuntos públicos a serem discu-

tidos pelos atores públicos e privados culminam na 

formação da opinião pública que age como uma força 

oriunda da sociedade civil em direção aos governos no 

sentido de pressioná-los de acordo com seus anseios. 

“No jogo que se estabelece entre a formação política 

da vontade, constituída institucionalmente, e os fluxos 

comunicativos espontâneos de uma esfera pública não 

organizada e não programada para tomar decisões, os 

quais não são absorvidos pelo poder. Neste contexto, a 

esfera pública funciona como uma categoria normati-

va” (Habermas, 1992, p. 625). 

Tal relação entre sociedade e Estado usa, as formas de 

comunicação como aproximação entre diferentes gru-

pos da sociedade e os órgãos públicos estabelecendo 
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contornos próprios para as políticas pensadas. É indis-

cutível que as formas de organização social, o poder 

de pressão e articulação de diferentes grupos sociais 

no processo de estabelecimento e reivindicação de 

demandas são fatores fundamentais na conquista de 

novos e mais amplos direitos sociais, incorporados ao 

exercício da cidadania (Taylor, 1992) 

“A importância da esfera pública na concepção de 

uma política pública reside na manifestação da socie-

dade por um tema ou necessidade, ecoando na esfera 

política e fazendo com que os atores políticos tomem 

de fato a decisão, podendo se materializar na criação 

de uma política pública” (Carvalho, 2010, p.79). 

A esfera pública introduz uma nova concepção de 

participação política e da relação entre estado e socie-

dade, indicando uma arena onde os cidadãos buscam 

participação política por meio do diálogo, fazendo 

com que o estado preste contas de suas ações à opini-

ão pública, além disso enfoca a transmissão dessas 

informações através de canais institucionalizados 

(como a imprensa). Portanto, a esfera pública envolve 

mecanismos institucionais racionais que visam o deba-

te público e o interesse comum para o conhecimento 

profundo da própria sociedade que o faz. (Jovchelo-

vitch, 2000). 

Considerando o contexto discutido acima, apontamos 

que nos últimos anos houve retomada do interesse no 

âmbito das políticas públicas na pesquisa acadêmica, 

não somente no Brasil, como em todo o globo. Essa 

emergência temática se dá além do campo ciência 

política e tem sido justificada por pesquisadores como 

SOUZA (2003; 2006) por fatores como: a adoção de 

políticas restritivas de gasto a partir do século XX, 

novas visões sobre o papel dos governos após a se-

gunda guerra com a ênfase no ajuste fiscal e princi-

palmente nos países em desenvolvimento, a necessi-

dade de impulsionar de maneira eficiente e organizada 

o desenvolvimento econômico e promover a inclusão 

social da população. 

Tais pontos vêm sendo reforçados em pesquisas sobre 

o que o governo faz, ou deixa de fazer. Portanto, a 

academia, juntamente com órgãos governamentais e 

centros de pesquisa, estes últimos com tradição mais 

antiga na área, têm ampliado sua presença nos estudos 

e pesquisas sobre políticas públicas.  

As políticas públicas vêm sendo definidas historica-

mente como um campo do conhecimento que busca, 

ao mesmo tempo, cobrar ações de governos democrá-

ticos e constantemente avaliar essas ações propondo 

mudanças e adequações sempre que necessárias. 

As políticas públicas se consolidaram nos últimos 

sessenta anos como um corpus teórico próprio, com 

um vocabulário voltado para a compreensão dos fe-

nômenos políticos-administrativos que cercam este 

universo (Secchi, 2012). 

Secchi (2010 p. XI) explicita que “O ano de 1951 po-

de ser considerado o marco do estabelecimento da 

área. Embora na década de 1930 aparecessem contri-

buições teóricas da análise racional das políticas”. 

Ontologicamente as raízes das políticas públicas como 

disciplina acadêmica surgem nos Estados Unidos com 

uma abordagem multicêntrica sem o rigor dos desdo-

bramentos teóricos estadistas característicos das ver-

tentes europeias. Em linha gerais, as discussões norte 

americanas não se voltavam às bases epistemológicas 

da influência do estado, admitindo também que atores 

não estatais decidam e liderem os processos de elabo-

ração e manutenção de uma política pública (Parsons, 

1997).  

Segundo Secchi (2010), nas línguas latinas como o 

português, o termo política pode assumir duas conota-

ções que são sanadas na língua de matriz inglesa pela 

divisão clara do termo perante seus significados em 

dois: politics e policy. 

A política advinda de politics pode ser definida como: 

atividades de obtenção e manutenção de recursos ne-

cessários para o exercício do poder estatal sobre o 

homem. Já no sentido de policy se relaciona às orien-

tações para a decisão e ação de como realizar soluções 

pacificas referentes a problemas advindos dos bens 

comuns (Bobbio, 2002).  

Dye em 1984 sintetizou as várias definições em uma 

simples sentença do que considera uma política públi-

ca: “diretrizes do que o governo escolhe fazer ou não 

fazer”. Consideramos que essa afirmação é válida le-

vando em cálculo que no início as políticas públicas 

eram tratadas como o dispositivo de saída do sistema 

político, fazendo com que os pesquisadores se concen-

trassem apenas em demandas e articulações de interes-

se do governo.  

Considera-se que este ramo do conhecimento contou 

com quatro grandes fundadores: H. Laswell, H. Si-

mon, C. Lindblom e D. Easton, que apresentaram con-

ceitos norteadores dos estudos de ação do poder públi-

co; regras e procedimentos para as relações entre po-

der público e sociedade, mediações entre atores da 

sociedade e do Estado. Nesse caso, as políticas são 

explicitadas, sistematizadas ou formuladas em docu-

mentos (leis, programas, linhas de financiamentos) 

que orientam ações que normalmente envolvem apli-

cações de recursos públicos). 

Souza (2006, p. 6) aponta que “do ponto de vista teó-

rico-conceitual, a política pública em geral e a política 

social em particular são campos multidisciplinares, e 

seu foco está nas explicações sobre a natureza da polí-

tica pública e seus processos. Por isso, uma teoria ge-

ral da política pública implica na sintetização de teori-

as construídas no campo da sociologia, da ciência po-

lítica e da economia. As políticas públicas repercutem 

na economia e nas sociedades, daí por que qualquer 
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teoria da política pública precisa também explicar as 

inter-relações entre Estado, política, economia e soci-

edade. Tal é também a razão pela qual pesquisadores 

de tantas disciplinas – economia, ciência política, so-

ciologia, antropologia, geografia, planejamento, ges-

tão e ciências sociais aplicadas – partilham um inte-

resse comum na área e têm contribuído para avanços 

teóricos e empíricos”. 

A essência do contexto da política pública, está no 

chamado problema público e para que este seja consi-

derado de caráter público é necessário que exista um 

interesse social comum de que esta situação é real-

mente a ideal. Sendo assim, em alguns casos na elabo-

ração de uma política deste caráter é possível encon-

trar cooperação entre setores governamentais e priva-

dos, esclarecendo que o contexto de uma política pú-

blica existe além das fronteiras das demandas emana-

das pelos diversos órgãos dos poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário, contudo, não podemos negar 

que se torna mais visível neste contexto (Secchi, 

2012). 

 “No processo de definição de políticas públicas, soci-

edades e Estados complexos como os constituídos no 

mundo moderno estão mais próximos da perspectiva 

teórica daqueles pesquisadores que defendem que 

existe uma “autonomia relativa do Estado”, o que faz 

com que o mesmo tenha um espaço próprio de atua-

ção, embora permeável a influências externas e inter-

nas [...]” (Evans; Rueschmeyer; Skocpol, 1985 apud 

Souza, 2003). 

Sendo assim, no processo de formulação de uma polí-

tica deste tipo é necessário que o grupo de atores par-

ticipantes se identifiquem com os problemas (ou suas 

respectivas causas) para melhor direcionar os recursos 

aos resultados esperados (Elster, 1989). 

Os objetivos das políticas têm uma referência valora-

tiva e exprimem as opções e visões de mundo daque-

les que controlam o poder, mesmo que, para sua legi-

timação, necessitem contemplar certos interesses de 

segmentos sociais dominados, dependendo assim da 

sua capacidade de organização e negociação. 

“Elaborar uma política pública significa definir quem 

decide o quê, quando, com que consequências e para 

quem”. São definições relacionadas com a natureza do 

regime político em que se vive, como grau de organi-

zação da sociedade civil e com a cultura política vi-

gente. Nesse sentido, cabe distinguir ‘Políticas Públi-

cas’ de ‘Políticas Governamentais’. Nem sempre ‘po-

líticas governamentais’ são públicas, embora sejam 

estatais. Para serem ‘públicas’, é preciso considerar a 

quem se destinam os resultados ou benefícios, e se o 

seu processo de elaboração é submetido ao debate 

público [...] (Teixeira, 2002, p.2, grifo do autor). 

Portanto tais políticas são um processo dinâmico, com 

negociações, pressões, mobilizações, alianças ou coa-

lizões de interesses. Assim as políticas públicas se 

desenvolvem através de um ciclo deliberativo, forma-

do por vários estágios e constituindo um processo di-

nâmico e de aprendizado. 

O ciclo da política pública é constituído segundo Ho-

wlett e Ramesh em 1993, e tem como objetivo criar 

uma visualização e interpretação organizada da vida 

de uma política pública em fases sequenciais e inter-

dependentes como o observado na figura 1. 

 

Figura 1. Representação do ciclo da política pública 

(Howlett; Ramesh, 1993). 

 

O diagrama cíclico apresenta o processo político e sua 

realidade empírica. A separação em etapas se presta 

aos objetivos de evidenciar, ao longo do processo, 

ênfases diferenciadas no planejamento, operação ou 

avaliação dos programas que tem como “principal 

contribuição a ideia da possibilidade de percepção dos 

diferentes momentos no processo de construção de 

uma política, apontando para a necessidade de se re-

conhecer as especificidades de cada um destes mo-

mentos, possibilitando maior conhecimento e inter-

venção sobre o processo político” (Resende, 2011, 

p.3). 

Quanto às desvantagens o mesmo autor destaca a 

“inevitável fragmentação que a ideia de fases provoca 

em qualquer análise a ser empreendida. Por mais que 

haja um cuidado do analista em não isolar uma fase e 

seus efeitos, há sempre o risco de tratá-la de forma 

estanque. Além disto, a aplicação deste (s) modelo (s) 

carrega consigo o perigo de se imaginar que a política 

se comporta de forma previsível. Imagina que é possí-

vel fazer um estudo das políticas que seja neutro ou 

que abstraia totalmente das disputas e intenções dos 

analistas” (Resende, 2011, p.3). 

A representação pode se justificar ainda para fins di-

dáticos orientando o recorte analítico na pesquisa aca-
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dêmica na área de forma heurística, ou seja, possibili-

tando a organização das ideias facilitando a compara-

ção entre casos heterogêneos. 

A divisão das fases é uma forma heurística de divisão 

e compreensão das etapas da formulação de uma polí-

tica pública, assim comentaremos cada uma das seis 

fases existentes nesse modelo. 

A primeira fase focaliza o problema público, ou seja, a 

distância entre uma situação ideal e a realidade díspar 

encontrada na sociedade. As problemáticas podem 

aparecer subitamente ou ganhar importância aos pou-

cos, porém só serão incorporadas à agenda de atuação 

do governo, quando este assumir que algo deve ser 

feito a respeito. 

Segundo Rua (2007, p.6) “Para que uma situação ou 

estado de coisas se torne um problema político e passe 

a figurar como um item prioritário da agenda gover-

namental é necessário que apresente pelo menos uma 

das seguintes características: (a) mobilize ação políti-

ca: seja ação coletiva de grandes grupos, seja ação 

coletiva de pequenos grupos dotados de fortes recur-

sos de poder, seja ação de atores individuais estrategi-

camente situados; (b) constitua uma situação de crise, 

calamidade ou catástrofe, de maneira que o ônus de 

não resolver o problema seja maior que o ônus de re-

solvê-lo; (c) constitua uma situação de oportunidade, 

ou seja, haja vantagens, antevistas por algum ator re-

levante, a serem obtidas com o tratamento daquele 

problema. 

Uma vez que um problema qualquer tenha se tornado 

prioridade governamental, é iniciado o processo de 

formulação de alternativas, a segunda fase. Tal pro-

cesso começou a ser estudado por Kingdon (1984) ao 

analisar duas políticas públicas (saúde e transportes) 

desenvolvidas nos EUA.  

“Buscava compreender como alguns temas relativos a 

estas áreas passaram a integrar a agenda política go-

vernamental e como foram geradas as alternativas para 

a tomada de decisão percebendo, com sua pesquisa, 

que os problemas se apresentavam de forma distinta e 

ganhavam diferentemente a atenção do governo. As-

sim, denominou AGENDA a lista de assuntos e pro-

blemas sobre os quais o governo e pessoas ligadas a 

ele concentram sua atenção num determinado momen-

to. Destacou também que o processo de mudança da 

agenda se altera à medida que os cenários políticos se 

modificam e diferenciou três tipos de agenda no pro-

cesso político, visando ressaltar os diferen-

tes status dos problemas no âmbito de uma política de 

governo” (Resende, 2011, p.5). 

Os três tipos de agenda definidos por Kingdon consti-

tuem uma tipologia útil para a análise de casos concre-

tos, sendo elas:  

1. Não governamental ou sistêmica: caracterizada 

por assuntos e temas reconhecidos pelo público em 

geral a tempos, no entanto, não tem a atenção do 

governo; 

2. Governamental que inclui a pauta dos princi-

pais problemas formais assumidos pelo governo e 

autoridades; 

3. De decisão: que é caracterizada pela lista das 

dificuldades e assuntos que efetivamente serão de-

cididos em curto prazo.  

Além destas, a agenda da mídia destaca os problemas 

que recebem mais atenção nos meios de comunicação. 

Apesar de estar fora do núcleo político, esta agenda 

possui um grande destaque, pois é capaz de gerar a 

opinião pública, que muitas vezes interfere na defini-

ção de ordenar a prioridade das agendas citadas acima, 

fazendo com que os problemas entrem e saiam da 

agenda política conforme oscilações de recursos fi-

nanceiros, humanos, falta de pressão social, entre ou-

tros. 

A etapa da identificação das alternativas de um pro-

blema já definido, a terceira fase, é o momento em que 

se elaboram métodos, estratégias e ações que resulta-

ram no objetivo específico. Este objetivo pode ser 

alcançado por diversos caminhos que requerem dife-

rentes recursos e técnicas humanas, materiais e finan-

ceiras que geralmente buscam influenciar o compor-

tamento da população através de estímulos positivos 

(premiação), negativos (coerção) ou na construção e 

senso de moral no caso da conscientização (Secchi, 

2010). 

“Neste contexto é que surgem as decisões”. A rigor, 

uma decisão em política pública representa apenas um 

amontoado de intenções sobre a solução de um pro-

blema, expressas na forma de determinações legais: 

decretos, resoluções, etc. Nada disso garante que a 

decisão se transforme em ação e que a demanda que 

deu origem ao processo seja efetivamente atendida. 

Ou seja, não existe um vínculo ou relação direta entre 

o fato de uma decisão ter sido tomada e a sua imple-

mentação. E também não existe relação ou vínculo 

direto entre o conteúdo da decisão e o resultado da 

implementação (Rua, 2007, p.12). 

Para Lindblom (1959), o processo decisório não é 

metódico, com princípio, meio e fim definidos e sim 

um percurso complexo onde soluções para um deter-

minado grupo podem representar problemas para ou-

tro. Esse seguimento envolve interação, influência, 

controle e poder, e sua completa compreensão coloca 

a necessidade de conhecer as características dos parti-

cipantes (atores), os papéis que desempenham, a auto-

ridade a que estão submetidos e sua relação. O autor 

ainda completa que mesmo em um sistema democráti-

co o processo de formulação de políticas restringe-se a 

um pequeno grupo, porque a democracia direta é invi-

ável nas sociedades modernas. 

A quarta fase vem após todas as decisões cabíveis 

serem tomadas, focalizando a política propriamente 
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dita, ou seja, como se constrói a consciência coletiva 

sobre a necessidade de se enfrentara a problemática 

inicial. Essa construção se dá de diversas formas: via 

processo eleitoral, mudanças nos partidos que gover-

nam, em mudanças de ideologias (forma de ver o 

mundo), aliados à força ou à fraqueza dos grupos de 

interesse. Segundo esta visão, a construção de uma 

consciência coletiva sobre o determinado problema é 

fator poderoso e determinante. 

A fase de implementação sucede a tomada de decisão 

e antecede os processos de avaliação. Nela são produ-

zidos os resultados concretos e todas as regras e roti-

nas são transformadas em ações. 

“O campo de estudos de implementação de políticas 

públicas está fortemente atrelado às necessidades de 

desenvolvimento de melhorias nos processos político 

administrativos, que permitam o incremento das ativi-

dades implementadoras”. Essa é uma característica 

explícita na literatura internacional (D’Ascenzi, 2006, 

101). 

Devido ao enredamento de elementos que convergem 

na fase de implementação, costuma-se enxergar este 

ponto como um momento crucial no ciclo da política, 

que traz importantes contribuições para a análise de 

políticas 

“Vários fatores podem interferir na implementação alte-

rando os rumos previstos”. São circunstâncias externas ao 

agente implementador relativas à adequação, suficiência e 

disponibilidade de tempo e recursos; à característica da 

política em termos de causa e efeito, aos vínculos e de-

pendências externas; à compreensão e especificação dos 

objetivos e tarefas; à comunicação, coordenação e obedi-

ência. O sucesso da implementação estará também relaci-

onado à adequação de sua direção top-down ou botton-up 

ao tipo de política e ao ambiente onde é implementada. Há 

ainda os fatores relativos às características do processo de 

negociação, à natureza do foco da política; às ações e rela-

ções entre os implementadores e sua capacidade de adap-

tação e de aceitar e acomodar imprevistos, às característi-

cas da equipe, a condições políticas, econômicas e sociais 

[...] (Carvalho, Barbosa; Soares, 2010, p.9). 

O modelo top-down infere uma abordagem funciona-

lista e tecnicista na qual as políticas devem ser elabo-

radas pelas esferas políticas; já o bottom-up sugere 

que a política pode ser modificada por aqueles que a 

usufruem no dia a dia. As autoras ainda os completam 

da seguinte forma 

 “Observa-se que essas não são mutuamente exclusivas, 

uma vez que ambas fornecem informações úteis sobre o 

processo de implementação. Em alguns casos uma abor-

dagem pode ser mais importante que a outra, e em outros 

casos ambas são igualmente relevantes, embora em dife-

rentes fases do complexo e dinâmico processo de imple-

mentação” (Carvalho; Barbosa; Soares, 2010, p.10) 

A quinta fase se pauta nos possíveis efeitos que essa 

política apresenta através da avaliação de sua eficiên-

cia e eficácia, última fase do ciclo da política. Esta 

fase vem sendo amplamente debatida na literatura 

pelas distintas concepções atribuídas à própria ideia de 

avaliação, bem como pelos diversos caminhos meto-

dológicos traçados, em função daquilo que está sendo 

avaliado e dos objetivos que se pretende alcançar. 

É importante ressaltar que na área de políticas públi-

cas não existe um consenso sobre o que é avaliar uma 

política pública, assim adotaremos a definição de Gar-

cia (2001 p. 31): “Avaliação é uma operação na qual é 

julgado o valor de uma iniciativa organizacional, a 

partir de um quadro referencial ou padrão comparativo 

previamente definido”. 

A avaliação institucional de uma política pública tor-

na-se mais relevante quando pode oferecer informa-

ções não apenas sobre o impacto, mas sobre resultados 

e consequências mais amplas e difusas, assim a avali-

ação deve abranger o processo de formulação e im-

plementação das ações e dos resultados que se tornam 

instrumentos fundamentais para a tomada de decisões 

e para o aperfeiçoamento ou reformulação das ações 

desenvolvidas (Belloni, 2000). 

Em Faria (2003, p.103) encontramos quatro tipos de 

avaliação dessas políticas “Instrumental — depende 

não apenas da qualidade da avaliação, mas também da 

adequada divulgação de seus resultados, sua inteligibi-

lidade e da factibilidade das recomendações propostas; 

Conceitual — as descobertas da avaliação podem alte-

rar a maneira como esses técnicos entendem a nature-

za. O modo de operação e o impacto do programa que 

implementam e nenhuma decisão ou ação é esperada, 

pelo menos não imediatamente;  Instrumento de per-

suasão — quando a avaliação é utilizada para mobili-

zar o apoio para a posição que os tomadores de deci-

são já têm sobre as mudanças necessárias na política 

ou programa; Esclarecimento — acarreta, pela via do 

acúmulo de conhecimento oriundo de diversas avalia-

ções, impacto sobre as redes de profissionais, sobre os 

formadores de opinião e sobre as advocacy coalitions, 

bem como alterações nas crenças e na forma de ação 

das instituições, orientando a agenda governamental. 

Após a execução de todas as fases, principalmente a 

fase de avaliação, pode-se chegar a um momento em 

que o governo ou os próprios atores consideram o 

problema público originário daquela política solucio-

nado ou já não tão impactante, assim entramos na sex-

ta fase do ciclo, a extinção. 

De acordo com Guiuliani (2005) uma política pública 

pode ser extinta mediante três fatores:  

● a resolução do problema originário da política;  

● os programas, leis ou ações se demonstraram 

ineficazes;  

● o problema original resolvido ou não perdeu 

importância naquela sociedade. 
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Entretanto, o processo de exclusão de uma política 

pública é muito dificultoso devido aos atores envolvi-

dos. As políticas redistributivas, por exemplo, são 

difíceis de ser extintas devido aos enormes conflitos 

entre os grupos beneficiados e os pagadores, as distri-

butivas se tornam as complexas no quesito extinção, 

pois os pequenos grupos acabam tornando suas ideias 

maiores do que a da coletividade. Dentre todas, as 

regulatórias e as constitutivas se apresentam como as 

menos complexas, mas muitas vezes continuam ativas, 

pois ficam presas na vagareza e comodidade gover-

namental. (Secchi, 2010). 

Diante do exposto, podemos observar que as políticas 

muitas vezes acabam encostadas ou ineficientes, po-

rém ativas, pela falta de atividade de atores políticos, o 

que nos faz pensar que este campo merece destaque 

em pesquisas acadêmicas. 

2.1 A mediação do profissional da informação no 

ciclo das políticas públicas 

É importante ressaltar que as formas de atuação do 

Estado com relação aos elementos estruturais da Soci-

edade são cruciais, uma vez que suas políticas podem 

traçar o horizonte e definir os modos de interação dos 

indivíduos, grupos, organizações e instituições públi-

cas e privadas, tanto no interior do Estado quanto fora 

de seus limites institucionais. (Miranda, 2000). 

Para Lévy (1998, p.7) “No mundo contemporâneo, 

sujeito e objeto se confundem; espaço e tempo são 

redimensionados, e, com isso, as relações humanas se 

transformam. Homem, trabalho, comunicação, conhe-

cimento, elementos que ao se relacionarem dependem 

de uma “metamorfose incessante dos dispositivos in-

formacionais”.  

Visando este contexto a maioria dos analistas afirma 

que as modificações no conteúdo e na metodologia 

das políticas públicas só se efetuarão com mudanças 

nas elites políticas, na composição do poder político. 

É certo que mudanças mais substantivas só podem 

ocorrer quando efetivamente se muda a composição 

do poder, entretanto podem-se obter conquistas sociais 

através da mobilização social, da ação coletiva, sobre-

tudo quando esta passa a ter um conteúdo de proposi-

ção, de debate público de alternativas e não de mera 

crítica. Para isso, é necessário que as proposições se-

jam legitimadas por um amplo consenso e que tenham 

uma abrangência maior que os interesses corporativos 

ou setoriais. 

Observa-se que o desenho de muitas políticas públicas 

são verdadeiras caixas pretas, no sentido de abstração. 

Para se entender como certos bens e serviços são obti-

dos e como os atores estão envolvidos no processo é 

necessário que opere uma transparência para que a 

população entenda como os produtos e serviços anun-

ciados correspondem às transformações do meio. 

Nesse aspecto, sendo “A Ciência da Informação uma 

ciência social aplicada pós-moderna esta possui um 

compromisso social. Trabalha constantemente com o 

conhecimento codificado, registrado, introduzindo o 

objeto focado numa certa linguagem para selecioná-lo. 

Seu campo é temático, portanto lida com problemas, 

e, onde existem problemas, nasce sempre uma ciência 

de forma organizada para resolvê-los” (Lenzi; Bram-

bila, 2006, p.8), a atuação de um profissional capaci-

tado para mediar informações e construir uma cultura 

para compartilhar conhecimento, criar ambientes para 

transferência de conhecimento tácito (Sveiby, 2000) 

de acordo com a necessidade de um público específico 

se torna essencial. 

O profissional provido desta ciência social surge em 

um contexto de globalização e das novas tecnologias 

onde as organizações necessitam de profissionais que 

ocupem espaços além dos considerados tradicionais 

(arquivos, bibliotecas) lidando com informações estra-

tégicas nas diversas instâncias como “é o protótipo 

hoje do trabalhador do conhecimento de amanhã, sen-

do ele multifacetado para ir além das atividades técni-

cas” (Santos, 2009, p.32) 

Quanto às habilidades esperadas deste profissional 

“ressalta-se ainda que perfis e habilidades, tais como 

domínio de ferramentas de informática, fluência em 

línguas estrangeiras, criatividade, capacidade de traba-

lhar em equipes multidisciplinares, dinamismo, ética e 

investimento em educação continuada são essenciais a 

todos os profissionais de qualquer área do conheci-

mento. Porém, tornam-se imprescindíveis aos profis-

sionais da informação, pois a informação, seu objeto 

de trabalho, é complexa e mutável, principalmente 

porque depende das necessidades dos indivíduos e das 

organizações em determinado contexto” (Santos, 

2009, p.24). 

Portanto, essas habilidades são utilizadas diariamente 

em suas atividades, como esclarecem Tarapanoff, Su-

aiden e Oliveira (2002) ao afirmar que o profissional 

da informação ou do conhecimento tem a habilidade 

de lidar com a informação e conhecimento, agregando 

valor aos mesmos, a fim de trabalhar com pessoas 

incentivando-as a participar da sociedade e exercer a 

cidadania. 

O profissional mediador atua como um “canal” para 

distribuir conhecimento pelas organizações e tem ha-

bilidades específicas de sua área e atendem às diferen-

tes interações das várias áreas desta instituição, uma 

vez que a atividade de mediação “não está restrita ape-

nas às atividades relacionadas diretamente ao público 

atendido, mas em todas as ações do profissional da 

informação, em todo o fazer desse profissional” (Vá-

rios canais institucionais podem ser utilizados para o 

debate das políticas públicas, desde os Conselhos de 

Gestão, até espaços autônomos já em funcionamento 

ou a serem criados em áreas específicas. A inserção do 
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profissional da informação, nesse âmbito auxilia a 

todos os cidadãos o acesso a suportes informacionais, 

itens bibliográficos e conteúdos que fomentam articu-

lações e debates.  

Na sociedade civil também há uma diversidade de 

interesses e de visões que precisa ser debatida, con-

frontada, negociada, buscando-se um consenso míni-

mo. Essa formulação hoje se torna complexa devido à 

fragmentação das organizações, apesar de algumas 

iniciativas de articulação em alguns setores. 

Alguns elementos de conteúdo e de processo na estru-

turação das políticas públicas já estão claros, tais co-

mo: sustentabilidade, democratização, eficácia, trans-

parência, participação, qualidade de vida. Esses ele-

mentos precisam ser traduzidos, contudo, em parâme-

tros objetivos, para que possam nortear a elaboração, 

implementação e avaliação das políticas propostas. 

Neste ponto, o profissional da informação precisa fo-

car sua formação na transdiciplinariedade, permitindo 

que suas habilidades sejam potencializadas para aten-

der uma determinada demanda social.  

Enxergamos nesse projeto a intensa participação do 

profissional da informação nas fases de identificação 

do problema (1ª fase), no momento de finalização e 

implementação desta política (4ª fase) e no processo 

de avaliação (5ª fase). Tais etapas necessitam da me-

diação entre os agentes formadores das políticas e a 

população beneficiada por elas, como podemos cons-

tatar na figura 2. 

 

 

 

Figura 2. Representação da atuação do profissional da 

informação nas fases do ciclo da política pública. 

 

A atuação do profissional da informação no 

planejamento das atividades de gestão pública e na 

avaliação permite essa ponte, trazendo consigo a 

presença cada vez mais ativa da sociedade civil nas 

questões de interesse geral, tornando fundamental a 

necessidade do debate público, da transparência, da 

sua elaboração em espaços públicos e informacionais 

e não somente nos gabinetes governamentais. Nesse 

caminho, as condições de desenvolvimento da própria 

sociedade indicarão suas possibilidades de assimilação 

das novas tecnologias e do seu nível de entendimento 

do valor dessa absorção para o progresso científico e 

tecnológico tornando-o um profissional multifacetado 

capaz de transformar realidades sociais através dessa 

mediação política. 

3 Conclusões 

Diante do importante e desafiador momento que nos 

encontramos no cenário das mudanças nos setores 

econômicos, tecnológicos e político-sociais, inquie-

tou-nos pensar a respeito das extensões das políticas 

de informação para atender as demandas da sociedade 

da informação. 

É importante ressaltar que as formas de atuação do 

Estado com relação aos elementos estruturais da Soci-

edade são cruciais, uma vez que suas políticas podem 

traçar o horizonte e definir os modos de interação dos 

indivíduos, grupos, organizações e instituições públi-

cas e privadas, tanto no interior do Estado quanto fora 

de seus limites institucionais. (Miranda, 2000). 

Não existem dúvidas sobre o crescimento da área de 

políticas públicas na pesquisa acadêmica que se reali-

za atualmente no Brasil. Várias áreas do conhecimen-

to, e não só a ciência política, vêm realizando pesqui-

sas sobre o que o governo faz, ou deixa de fazer. Por-

tanto, a academia, juntamente com órgãos governa-

mentais e centros de pesquisa, estes últimos com tra-

dição mais antiga na área, têm ampliado sua presença 

nos estudos e pesquisas sobre políticas públicas.  

Ao entender as Políticas públicas como diretrizes, 

princípios norteadores de ação do poder público, re-

gras e procedimentos para as relações entre poder pú-

blico e sociedade, mediações entre atores da sociedade 

e do Estado, é necessário um caminho de mão dupla 

entre os discursos de ambos os interessados, o que 

nem sempre ocorre devido a incompatibilidade entre 

as intervenções e declarações de vontade e as ações 

desenvolvidas.  

A atuação do profissional da informação no planeja-

mento das atividades de gestão pública e na avaliação 

permite essa ponte, trazendo consigo a presença cada 

vez mais ativa da sociedade civil nas questões de inte-

resse geral, tornando fundamental a necessidade do 

debate público, da transparência, da sua elaboração em 

espaços públicos e informacionais e não somente nos 

gabinetes governamentais. Nesse caminho, as condi-
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ções de desenvolvimento da própria sociedade indica-

rão suas possibilidades de assimilação das novas tec-

nologias e do seu nível de entendimento do valor des-

sa absorção para o progresso científico e tecnológico, 

tornando-o um profissional multifacetado capaz de 

transformar realidades sociais através dessa mediação 

política.  

Estando inserida nas áreas de conhecimento das hu-

manidades, a Ciência da Informação possui vínculos 

sociais, o que aproxima o contexto político de sua 

existência, uma vez que as relações sociais são cog-

nominadas por metodologias e atividades políticas que 

resultam da atividade dos próprios homens vivendo 

em sociedade. 

A significância de ser cidadão envolve um conjunto de 

direitos e deveres no conjunto da coletividade, e o 

direito à informação é considerado nesta sociedade da 

informação o direito síntese de todos os direitos hu-

manos na efetivação da cidadania, sem o qual ficam 

prejudicados a consciência de todos os outros direitos. 

A aquisição de direitos políticos, civis e sociais está 

ligado a saber se informar pelas fontes corretas, o que 

atualmente é um fator preponderante na concessão da 

igualdade social, aspecto que torna necessária a ativa-

ção da função crítica dos profissionais do campo da 

informação. 

A atuação crítica significa considerar as instâncias 

ética, moral e social, por meio da valorização de ca-

racteres socialmente responsáveis. A designação de 

responsabilidades sociais na Sociedade da informação 

ordena desejo de mudança e o compromisso com o 

próximo, advindo de uma consciência cidadã. Atuar 

nessa sociedade pautada pelo objeto de trabalho do 

profissional da informação deve criar impacto tama-

nho que perante ao coletivo, o estereótipo de guardião 

de livros seja substituído pela função de ponte entre 

governantes e governados por meio da disseminação 

informacional. 
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